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Lei nº 9.671, de 04 de setembro de 2025.
   

Cria o Programa de Ecoturismo e Atividades de Aventura no Município de Campos dos 
Goytacazes e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACAZES
DECRETA  E  EU  SANCIONO  A  SEGUINTE  LEI:

CAPÍTULO I

Do Programa de Ecoturismo e Atividades de Aventura Disposições Preliminares

Art. 1º. Fica autorizada a criação do Programa de Ecoturismo e Atividades de Aventura 
no âmbito do Município de Campos dos Goytacazes.

§1.º Entende-se por ecoturismo o segmento da atividade turística que utiliza, de forma 
sustentável, o patrimônio natural e cultural, incentiva sua conservação e busca a formação 
de uma consciência de preservação, promovendo o bem-estar dos munícipes.

§2.º Entende-se por atividades de aventura, toda atividade relacionada a natureza e 
ao ecoturismo que possuam caráter recreativo e envolvam riscos avaliados, controlados e 
previamente assumidos.

Art. 2º. O ecoturismo e as atividades de aventura serão estimulados pelo poder público, 
em observância à Lei Federal nº 11.771/2008 como atividade econômica compatível com a 
manutenção da qualidade ambiental, fator de educação ambiental, valorização da cultura 
tradicional, história e patrimônio arquitetônico, bem como promoção da qualidade de vida 
da população, mediante geração de oportunidades econômicas, devendo sempre ser 
praticado com segurança para os usuários e para o meio ambiente.

Art. 3º. A exploração de trilhas, passeios, atividades de ecoturismo e de aventura no 
município de Campos dos Goytacazes se dará em localidades declaradas áreas de especial 
interesse turístico e serão regidas por esta Lei, observando-se:

I- Os trechos e classifi cações de riscos e de difi culdade;
II- Necessidade ou não de acompanhamento por guia turístico, condutores ou por 

monitores ambientais habilitados, previamente cadastrados no município;
III- As atividades permitidas, considerando as condições dos trechos, dos caminhos, das 

trilhas, das travessias, a serem utilizadas, de forma conjunta ou exclusiva, por pedestres, 
ciclistas, semoventes, veículos automotores ou outros meios;

IV- As diretrizes e limitações de uso dos espaços, considerando, no mínimo, os requisitos 
para a proteção natural, histórica, científi ca, o nível de preservação, os controles de 
qualidade de indivíduos, de ruídos e de aparelhos eletrônicos, os critérios de conservação 
e de limpeza dos espaços.

§1º Os usuários que transitarem pelos trechos, caminhos, trilhas, travessias e escaladas 
de que trata esta lei, deverão zelar pela conservação dos ecossistemas locais, mediante a 
adoção de práticas de mínimo impacto, bem como não ultrapassar os limites estabelecidos 
pelos proprietários privados ou pelo órgão ambiental competente, conforme o caso.

§2º Fica proibida qualquer prática que descaracterize ou coloque em ameaça os 
atributos ambientais dos espaços visitados, tais como descartar resíduos de quaisquer 
espécies, danifi car a vegetação, animais, alterar a confi guração do espaço, corpo d’água, 
terrenos, introduzir animais ou vegetações exóticas, fazer se acompanhar de animais, salvo 
cães guia, e coletar materiais arqueológicos, da fauna, da fl ora ou biológicos.

Parágrafo único: A utilização das áreas declaradas como de especial interesse turístico 
deverá respeitar o estabelecido nesta Lei bem como as normas vigentes de Parques, 
quando nestas áreas.

Art. 4º. O município instituirá, de forma individualizada por atrativo turístico, o plano de 
manutenção das áreas de especial interesse turístico, observando- se no mínimo:

a. a realização de inventário do atrativo turístico, contemplando os atributos históricos, 
culturais, científi cos e de proteção natural;

b. o sistema de gestão de segurança do atrativo turístico;
c. as intervenções pretendidas no atrativo turístico, que deverão ser validadas, 

justifi cadas tecnicamente;
d. e documentadas;
e. as limitações de uso existentes para o ambiente visitado;
f. os mecanismos de sinalização do atrativo.

Parágrafo único: Entende-se por atrativo turístico particular, para efeitos desta Lei a 
propriedade ou posse rural ou urbana, que abrigue locais de beleza cênica expressiva ou de 
interesse cultural ou histórico relevantes, tais como: cachoeiras, corredeiras, rios, cânions, 
fl oresta, montanhas, lagos, lagoas, paisagens exuberantes, sítios históricos, construções 
ou conjuntos arquitetônicos representativos da cultura regional ou local e demais áreas 
naturais ou culturais de interesse real ou potencial para visitação pública.

Art.5º. É livre a passagem, respeitados os limites legais, nas propriedades privadas 
situadas em localidades declaradas como áreas de especial interesse turístico, por 
caminhos, trilhas, travessias e escaladas que conduzam aos atrativos turísticos.

§1º O disposto neste artigo aplica-se aos caminhos, trilhas, travessias já existentes, 
tradicionalmente utilizados, bem como àqueles que necessitar ser constituídos para 
possibilitar o acesso a sítios não explorados.

§2º A delimitação de passagem para novos caminhos, trilhas, travessias e escaladas 
necessária para o acesso a sítios ainda não explorados será realizada pelo município, 
assegurada a participação dos proprietários privados e de representantes das associações 
diretamente interessados, de acordo com boas práticas que assegurem mínimo impacto ao 
meio ambiente.

Art. 6º - Para o cumprimento do disposto nesta Lei fi ca autorizada a Prefeitura a 
proceder, de forma direta ou terceirizada, a manutenção nos caminhos, trilhas e travessias 
existentes nas propriedades privadas situadas em localidades declaradas como áreas de 
especial interesse turístico.

Parágrafo único: A Prefeitura poderá, por meio de tarifa ou de preço público, repassar o 
custo das manutenções devidas aos proprietários dos imóveis onde se realizar os serviços 
ou às associações interessadas solicitantes dos serviços.

CAPÍTULO II

Da exploração das áreas de especial interesse turístico da Secretaria de 
Turismo

Art. 7º. A Secretaria Municipal de Turismo – SEMTUR terá a responsabilidade de 
cadastrar as empresas exploradoras de ecoturismo e de atividades de aventura, sendo 
de seu encargo a administração do programa de Ecoturismo e Atividades de Aventura no 
Município de Campos dos Goytacazes, conforme o tipo de atividade passível de exploração 
em cada área declarada de especial interesse turístico.

Art. 8º. A visitação às trilhas, passeios e a promoção de atividades de aventura em todo 
o Município de Campos dos Goytacazes, deverão sempre respeitar os limites naturais, 
culturais e os critérios de adequada conservação dos espaços, observando em especial:

I - A visitação deverá respeitar as diretrizes de uso público destes espaços, estabelecidos 
pela Prefeitura de Campos dos Goytacazes mediante decreto municipal, e conjuntamente 
com outros órgãos quando em unidade de conservação.

II - A visitação em grupos às trilhas, passeios e a realização de atividades de aventura 
nas áreas autorizadas, deverão ser previamente agendadas mediante pedido formal, 
quando exigida. O pedido será dirigido a SEMTUR – Secretaria Municipal de Turismo, 
que expedirá a autorização e se encarregará da tramitação junto a Secretaria Municipal 
de Meio Ambiente e Sustentabilidade, Secretaria Municipal de Segurança e Ordem 
Pública e demais órgãos.

III – É expressamente proibida a entrada e o consumo de substâncias alcoólicas 
ou quaisquer outras psicoativas nos atrativos ofi ciais, podendo o infrator em caso de 
descumprimento das regras ser obrigado a se retirar do atrativo.

IV- Fica proibido nos atrativos ofi ciais o uso de aparelhos sonoros, aparelhos celulares 
quando utilizados como aparelhos musicais ou qualquer tipo de instrumento musical, salvo 
quando instituído no decreto do atrativo ou com autorização prévia da Prefeitura municipal 
de Campos dos Goytacazes, podendo o infrator em caso de descumprimento das regras 
ser obrigado a se retirar do atrativo.

Art. 9º. Poderá ser realizada a cobrança de taxas para realização de agendamentos de 
atividades e ingresso nos atrativos ofi ciais.

§1º Os valores a serem cobrados pelo agendamento e ingresso nos atrativos ofi ciais 
serão aqueles constantes no Decreto que instituir a área de Especial Interesse Turístico.

§2º As escolas públicas, projetos sociais, instituições sem fi ns lucrativos, estão isentos do 
recolhimento dos valores para visitação agendada, mediante apresentação de documentos 
que comprovem esta condição.

§3º Os valores provenientes do pagamento de taxas de agendamento de atividades 
e ingresso nos atrativos ofi ciais, bem como aqueles que resultem de multas aplicadas 
por descumprimento das disposições desta Lei, serão revertidos integralmente ao Fundo 
Municipal de Turismo – FUMTUR para uso exclusivo do Programa de Ecoturismo.

Art. 10 - As visitas previamente agendadas contarão com os serviços de apoio da 
Prefeitura, que fi cará responsável por monitorar os horários previstos de chegada e 
mobilização de meios de busca e resgate em casos de atraso signifi cativo.

Art. 11 - Caberá a SEMTUR – Secretaria Municipal de Turismo, receber e apurar as 
queixas dos usuários e condutores, encaminhando-as aos setores competentes.

§1º Em se tratando de denúncia contra ato de usuário ou sobre a exploração de 
atividades de ecoturismo por condutor não habilitado, a SEMTUR instaurará procedimento 
administrativo visando apurar o conteúdo das denúncias.

§2º Tendo sido confi gurada a prática de ato contrário a presente Lei, à legislação de 
proteção ao meio ambiente ou a qualquer outra norma correlata, a SEMTUR poderá aplicar 
multa administrativa, sem prejuízo de promover as medidas judiciais e/ou criminais cabíveis.

CAPÍTULO III

Das Áreas de Especial Interesse Turístico

Art. 12. As trilhas, passeios, atividades de aventura bem como as áreas denominadas 
de especial interesse turístico, serão instituídas individualmente por decreto municipal e 
deverão seguir suas respectivas normas técnicas (ABNT). As atividades de aventura 
deverão seguir as normativas transversais NBR ISO 21101 – Sistema de gestão de 
segurança, NBR 15285 – turismo de aventura – condutores- competência de pessoal e 
NBR ISO 21103 turismo de aventura informações para participantes, além das normativas 
pertinentes a cada atividade. Seguindo os critérios abaixo:
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§1º - Ser submetido à apreciação do COMTUR e associação da classe, se assim 
estiverem constituídos.

§2º - Adotar os planos de uso e zoneamento ecológico disponíveis quando o atrativo 
estiver em Unidade de Conservação (UC), ou em áreas com alguma categoria de restrições 
ambientais.

§3º - Especifi car se a trilha ou atrativo será autoguiada ou não;
§4º - Especifi car sobre a obrigatoriedade do agendamento prévio;
§5º - Estabelecer o valor da cobrança por ingresso ou taxa; quando houver.
§6º - Fazer inventário do atrativo contemplando os atributos históricos, culturais, 

bióticos, abióticos e dominialidade.
§7º - Determinar como será o projeto de sinalização do atrativo;
§8º - Estabelecer o sistema de gestão de segurança do atrativo.
§9º - Obedecer às limitações de uso existentes para o ambiente visitado;
§10 - Levar em consideração a capacidade de carga do atrativo onde se realiza a 

atividade;
§11 - Informar sobre as intervenções pretendidas no atrativo, que deverão ser validadas, 

justifi cadas tecnicamente e documentadas.

CAPÍTULO IV

Dos Condutores de Ecoturismo

Art. 13. É obrigatória a contratação de serviços de condutores locais de Ecoturismo, 
credenciados pela SEMTUR, para a realização das atividades de aventura e ecoturismo em 
todo o Município de Campos dos Goytacazes.

§1º - Por Condutores de Ecoturismo entende-se o profi ssional devidamente habilitado 
e cadastrado pelo Município para conduzir a realização de atividades de ecoturismo e de 
aventura, nos termos desta Lei.

§2º - Não será obrigatório a contratação de condutor para atividades em áreas 
declaradas como autoguiadas.

§3º- Guias de turismo, condutores e monitores, não credenciados no município, não 
poderão atuar, nos atrativos, mesmo que auto guiados sem a contratação de um condutor 
local credenciado.

Art. 14. O credenciamento e a expedição dos crachás de identifi cação dos condutores 
é atribuição da SEMTUR – Secretaria Municipal de Turismo.

Art. 15. Serão credenciados moradores do Município de Campos dos Goytacazes que 
possuam título eleitoral no Município, comprovação de residência por um mínimo de 2 anos 
e tenham concluído curso oferecido pela Prefeitura Municipal de Campos dos Goytacazes.

§1º - Poderão se credenciar, de forma provisória, munícipes que já tenham sido 
habilitados mediante cursos que atendam aos critérios estabelecidos pela normativas 
técnicas ABNT NBR 15.285 e ABNT NBR ISO 21.103, até a abertura do próximo curso para 
guias e condutores, oferecido pela municipalidade.

§2º - A credencial terá validade de 2 anos contados a partir de sua expedição.

Art. 16. A Prefeitura Municipal poderá oferecer, com intervalo não superior a dois anos, 
curso de capacitação de novos condutores.

§1º Somente após a conclusão de curso de formação promovido pelo Município, nos 
termos desta Lei, o condutor credenciado de forma provisória terá seu registro modifi cado 
para o status permanente.

§2º Todos os condutores credenciados deverão participar de cursos de reciclagem 
obrigatória, fornecidos pelo Município, a cada dois anos, sob pena de não obter a renovação 
da credencial.

Art. 17. O condutor credenciado que pretende desenvolver atividades de aventura 
deverá apresentar as certifi cações pertinentes às atividades pretendidas e dispor de um 
Sistema de Gestão da Segurança (SGS) implementado em conformidade com a Norma 
Técnica da ABNT NBR ISSO 21101:2014.

Art. 18. A exploração de atividades de aventura, passeios e trilhas, por pessoa não 
credenciada no Município de Campos dos Goytacazes ou em desconformidade com os 
critérios estabelecidos na presente Lei, ensejará ao infrator a aplicação de multa, a ser 
estipulada e disciplinada por Decreto.

Art. 19. A Secretaria Municipal de Turismo - SEMTUR, após receber as queixas de 
usuários ou condutores, instaurará procedimento administrativo visando apurar o conteúdo 
das denúncias.

§1º Em caso de denúncia contra a conduta de Condutor de Ecoturismo, será instaurado 
Processo Administrativo Disciplinar, que poderá culminar em absolvição, advertência, 
multa, suspensão ou cassação da credencial, sem prejuízo das penalidades cíveis e penais 
cabíveis, preservado o direito de defesa e contraditório.

§2.º Decreto Municipal regulamentará as condutas tipifi cadas como faltas administrativas, 
a penalidade a ser imposta em caso de seu cometimento e o procedimento disciplinar a 
ser aplicado.

§3.º Em caso de cassação da credencial do condutor, o profi ssional fi cará inabilitado 
para obtenção de nova credencial durante o período de 3 (três) anos.

CAPÍTULO V

Das responsabilidades

Art. 20. Fica proibida qualquer prática que descaracterize ou coloque em ameaça os 
atributos ambientais dos espaços visitados, tais como descartar resíduos de quaisquer 
espécies, danifi car a vegetação, animais, alterar a confi guração do espaço, corpo d’água, 
terrenos, introduzir animais ou vegetação exótica, fazer se acompanhar de animais, salvo 
cães guia, e coletar materiais arqueológicos, da fauna, da fl ora ou biológicos.

Art. 21. É de responsabilidade dos usuários e empresas de ecoturismo, o dano que 
decorra da utilização que fi zerem das trilhas, passeios e atividades de aventura, tais como 
incêndios, desmatamento, danos ou furtos a infraestrutura de apoio à visitação, estruturas 
de sinalização e informação, elementos naturais ou construídos, fi cando os mesmos 
sujeitos às penas previstas na legislação federal, estadual e municipal, e responsável pela 
restauração dos bens afetados.

Art. 22. Todo atrativo turístico particular que esteja operando ou venha a operar 
comercialmente no município, deverá obter licença de funcionamento junto à Prefeitura 
Municipal de Campos dos Goytacazes e deverá atender aos critérios estabelecidos nesta 
lei.

Parágrafo único - Entende-se por atrativo turístico particular, para efeito desta lei, a 
propriedade ou posse, rural ou urbana, que abrigue locais de beleza cênica expressiva ou de 
interesse cultural ou histórico relevantes, tais como: cachoeiras, corredeiras, rios, cânions, 
fl oresta, montanhas, lagos, lagoas, paisagens exuberantes, sítios históricos, construções 
ou conjuntos arquitetônicos representativos da cultura regional ou local e demais áreas 
naturais ou culturais de interesse real ou potencial para visitação pública.

Art. 23. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACAZES, 04 de setembro de 2025.

Wladimir Garotinho
- Prefeito –

VETO TOTAL DO AUTÓGRAFO DA LEI Nº 9.676, de 04 de setembro de 2025.

Venho, por meio desta, em conformidade com as prerrogativas constitucionais e legais, 
manifestar o meu VETO TOTAL ao AUTÓGRAFO Lei 9.676, de 04 de setembro de 2025, 
que “Dispõe sobre a regulamentação e o funcionamento de câmaras de bronzeamento 
artifi cial no Município de Campos dos Goytacazes”.

Assim, com fundamento no art. 45 da Lei orgânica Municipal, comunico a Vossa 
Excelência a necessidade de VETAR TOTALMENTE o autógrafo da Lei 9.676, de 04 de 
setembro de 2025.

Razões do Veto:

Cumpre ressaltar preliminarmente que O projeto de lei trata de matéria que já foi objeto 
de regulamentação federal pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), desde 
2009, com a edição da Resolução da Diretoria Colegiada (RDC) nº 56/2009, encontra-
se proibido em todo o território nacional o uso de câmaras e lâmpadas de bronzeamento 
artifi cial com fi nalidade estética, por emissão de radiação ultravioleta (UV).

Portanto, a proibição editada pela Anvisa fundamentou-se em estudos científi cos que 
demonstram o elevado risco de desenvolvimento de câncer de pele e outras doenças 
decorrentes da exposição artifi cial à radiação ultravioleta, a aprovação da presente lei 
municipal, ao regulamentar o funcionamento dessas câmaras, poderia induzir a população 
a acreditar que tal prática é segura e permitida, o que representaria grave ameaça à saúde 
pública.

Além disso A matéria tratada no Projeto de Lei, que versa sobre a regulamentação de 
câmaras de bronzeamento artifi cial, abrange aspectos diretamente relacionados à proteção 
e defesa da saúde, conforme o Art. 24, inciso XII, da Constituição Federal, a competência 
para legislar sobre proteção e defesa da saúde é concorrente entre a União, os Estados e 
o Distrito Federal. 

Aos Municípios, cabe legislar sobre assuntos de interesse local (Art. 30, inciso I) 
e suplementar a legislação federal e estadual no que couber (Art. 30, inciso II), sendo 
fundamental analisar se a presente proposição municipal não excede os limites da 
competência suplementar, invadindo a esfera de normas gerais ou específi cas já 
estabelecidas por entes federativos superiores, ou se há uma lacuna que justifi que 
a atuação municipal, com a ausência de tal análise prévia pode confi gurar vício de 
inconstitucionalidade formal por usurpação de competência.

Diante do exposto, e considerando os vícios formais e materiais apontados, que 
comprometem a legalidade e a constitucionalidade do Projeto, razão pela qual fi ca vetado 
totalmente o autógrafo da Lei 9.676, de 04 de setembro de 2025, pelas razões acima 
articuladas. 

Campos dos Goytacazes (RJ),24 de setembro de 2025.

WLADIMIR GAROTINHO
- Prefeito –

VETO TOTAL DO AUTÓGRAFO DA LEI MUNICIPAL Nº 9.670, de 04 de setembro 
de 2025

Venho, por meio desta, em conformidade com as prerrogativas constitucionais e legais, 
manifestar o meu VETO TOTAL ao AUTÓGRAFO DA LEI MUNICIPAL Nº 9.670, de 04 de 
setembro de 2025 que Dispõe sobre a criação do Cadastro Municipal do Produtor Rural e 
dá outras providências.

Assim, com fundamento no art. 45 da Lei orgânica Municipal, comunico a Vossa 
Excelência a necessidade de VETAR TOTALMENTE o autógrafo da Lei Municipal nº 9.670, 
de 04 de setembro de 2025.

Razões do Veto:

Ressalto que o autógrafo da Lei nº 9.670, de 04 de setembro de 2025 embora bem-
intencionada, gera ônus fi nanceiro e administrativo adicional ao Município de Campos dos 
Goytacazes, em afronta ao disposto na Lei Orgânica Municipal, que veda a criação de 
despesas sem a devida previsão orçamentária. 

Isso porque, para a plena implementação do Cadastro Municipal do Produtor Rural, 
seria necessário que cada produtor fosse visitado in loco, georreferenciado e inserido em 
banco de dados próprio, o que demandaria ampliação de equipe técnica, aquisição de 
equipamentos e aumento de estrutura logística.

Dessa forma, há vício de iniciativa no Projeto de Lei em análise, pois diz respeito à 
organização e funcionamento dos serviços da administração municipal, a qual é de 
competência do Chefe do Poder Executivo, conforme incisos III do art. 40 da Lei Orgânica 
Municipal.

Cumpre destacar que o Município já mantém procedimentos de cadastramento 
individualizado de produtores rurais que buscam apoio junto à Secretaria Municipal de 
Agricultura, Pecuária e Infraestrutura Rural, seja para solicitação de máquinas, seja 
para atendimento técnico ou suporte em programas específi cos. Ou seja, já existe um 
fl uxo contínuo e efetivo de registro dos produtores que procuram a Prefeitura, evitando 
burocracias excessivas.

A sanção da presente lei poderia, assim, gerar duplicidade de cadastros e sobreposição 
de controles, criando entraves administrativos em vez de benefícios práticos. Além disso, 
a manutenção de dois sistemas paralelos representaria um desperdício de recursos 
públicos, em desacordo com os princípios da economicidade e da efi ciência que regem a 
Administração Pública.

O veto total emerge como uma ferramenta crucial, tendo em vista que a implementação 
do programa proposto acarretaria custos signifi cativos ao erário público, os quais não foram 
devidamente quantifi cados e previstos no projeto, o que compromete a responsabilidade 
fi scal e a gestão transparente dos recursos públicos.

Neste sentido, é crucial que as políticas públicas sejam pautadas pelo princípio da 
prioridade absoluta à vida humana e ao atendimento das necessidades básicas dos 
munícipes. Somente assim poderemos construir uma sociedade mais justa e solidária, onde 
tanto os seres humanos quanto os animais recebam a atenção e o cuidado que merecem.

Por fi m, o PL viola o princípio da separação dos poderes, nos termos do art. 2º da 
Constituição da República, e usurpa a competência privativa do Poder Executivo para 
dispor sobre a matéria, conforme entendimento do Supremo Tribunal Federal. 
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Nesta esteira cumpre destacar o que dispõe o inciso III, art. 40 da Lei Orgânica que 
possui a seguinte redação:

“Art. 40 Compete privativamente ao Prefeito a iniciativa dos projetos de lei que 
disponham sobre:

(...)
III - organização administrativa da Prefeitura e órgão da administração indireta, inclusive 

fundacional;”
(...)

Diante do exposto, ratifi co meu compromisso com o interesse público e a qualidade das 
decisões legislativas, todavia fi ca vetado totalmente o autógrafo da Lei Municipal nº 
9.472, de 27 de março de 2024, pelas razões acima articuladas. 

Campos dos Goytacazes (RJ), 24 de setembro de 2025.

WLADIMIR GAROTINHO
- Prefeito –

Veto total do autógrafo da Lei Municipal Nº 9.673, de 04 de setembro de 2025.

Em cumprimento ao disposto no art. 45 da Lei Orgânica do Município, comunico a Vossa 
Excelência que decidi vetar integralmente o Autógrafo de Lei nº 9.673, de 04 de setembro 
de 2025, que “Declara de Utilidade Pública o União Futebol Clube de Quilombo”.

A decisão se fundamenta na competência privativa do Chefe do Executivo (art. 78, VII, 
da Lei Orgânica) e visa resguardar o interesse público, a segurança jurídica e o equilíbrio 
orçamentário.

Razões do veto:

A declaração de utilidade pública, embora de natureza formalmente legislativa, não se 
resume a mero ato declaratório. Ela produz refl exos concretos na Administração Municipal, 
conferindo à entidade prerrogativas que podem ensejar:

· acesso prioritário a convênios e parcerias com o Município;
· possibilidade de recebimento de subvenções e auxílios públicos;
· utilização do reconhecimento em processos de captação de recursos públicos e 

privados;
· isenção tributária municipal.

Tais efeitos envolvem repercussões fi nanceiras e administrativas, exigindo 
compatibilidade com o planejamento orçamentário, em especial com as disposições da Lei 
de Diretrizes Orçamentárias e da Lei Orçamentária Anual, de iniciativa do Executivo.

Ainda que o Regimento Interno da Câmara preveja a legitimidade da iniciativa parlamentar 
Regimento Câmara, a concessão de utilidade pública por lei isolada, sem integração prévia 
ao planejamento orçamentário, pode comprometer os princípios da separação de poderes 
e da impessoalidade, uma vez que outras entidades em idêntica situação não contam com 
igual prerrogativa.

Importante destacar, que o veto não traduz qualquer juízo negativo quanto à relevância 
social do União Futebol Clube de Quilombo, tampouco desmerece a nobre iniciativa 
parlamentar. Ao contrário, o reconhecimento da atuação de associações comunitárias, 
esportivas e culturais é medida de interesse público que deve ser estimulada.

Ocorre que, na forma em que aprovado, o autógrafo incorre em vício de iniciativa e em 
potencial afronta ao equilíbrio orçamentário e à separação de Poderes, valores que não 
podem ser relativizados sob pena de comprometer a constitucionalidade e a segurança 
jurídica do ato normativo.

O exercício da função legislativa deve sempre se harmonizar com os princípios 
da legalidade, da impessoalidade e da efi ciência administrativa, de modo que os 
reconhecimentos de utilidade pública precisam observar critérios uniformes e integrar-se 
ao planejamento governamental e fi nanceiro do Município.

O Poder Executivo reafi rma sua plena disposição em dialogar com esta Casa Legislativa 
para, em conjunto, estruturar um marco normativo mais moderno, transparente e isonômico 
para a concessão do título de utilidade pública. Dessa forma, será possível valorizar 
adequadamente as entidades que prestam relevantes serviços à população, sem abrir mão 
da necessária conformidade constitucional e da responsabilidade fi scal.

Por tais fundamentos, e em respeito à independência e harmonia entre os Poderes, não 
restou alternativa senão vetar integralmente o Autógrafo de Lei nº 9.673/2025, submetendo 
esta decisão à elevada apreciação da Câmara Municipal, na forma do art. 45, da Lei 
Orgânica.

Campos dos Goytacazes (RJ), 24 de setembro de 2025.

WLADIMIR GAROTINHO
- Prefeito –

Secretaria Municipal da Transparência e Controle
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Secretaria Municipal de Saúde 

EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA

ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE CAMPOS DOS GOYTACAZES, ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E A 
FUNDAÇÃO BEBEDITO PEREIRA NUNES.

PARTES: MUNICÍPIO DE CAMPOS DOS GOYTACAZES, ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E A FUNDAÇÃO BENEDITO PEREIRA NUNES.

OBJETO: O presente Acordo de Cooperação Técnica tem como objeto a cooperação entre as PARTES, para formalizar condições básicas para realização de estágios supervisionados, 
com ônus, para alunos que cursam na FUNDAÇÃO BENEDITO PEREIRA NUNES mantenedora da FACULDADE DE MEDICINA DE CAMPOS em todas as áreas de ensino, além de 
primar pelo estímulo de ensino-pesquisa e do treinamento prático de complementação de aprendizagem, tudo em consonância a Lei n° 11.788 de 25 de setembro de 2008.

CONTRAPARTIDA: Fundação Pereira Nunes, mantenedora da Faculdade de Medicina de Campos, entregará em contrapartida para execução do convênio fi rmado um Projetor Multimídia 
Sistema de Projeção: DLP single 0,55” XGA, Resolução:1024 x 768 pixels, Suporte para resolução HDMI, brilho (ANSI lumens):4000, relação contraste (FOFO):20000:1, cor display:30 
bits (1,07 billion colors), relação de aspecto nativa: Native: 4:3 (5 selecionáveis), fonte de luz: lâmpada, vida útil da fonte de luz: Normal 6000 hr / econômico 10000 hr/ SmartEco10000 
hr/ LampSave15000 hr.Optico: distância de Projeção:1,96~ 2,15; proporção de zoom: 1,1X; desvio da projeção: 110%; frequência horizontal: 15 K ~ 102 KHz; Áudio: alto-falante: 1 x 10W. 
Compatibilidade: HDTV: 480i, 480p, 576i, 576p,720p, 1080i,1080p; vídeo: NTSC, PAL, SECAM, SDTV (480i/576i), EDTV (480p/576p), HDTV (720p, 1080i/p 60 Hz). Dimensões (L x A x 
P): 296 x 120 x 221
mm.

VIGÊNCIA: Este Acordo de Cooperação Técnica terá vigência da data de sua assinatura até o dia 31 de dezembro de 2025.

DATA: 01 de janeiro 2025.

PAULO ROBERTO HIRANO
Secretaria Municipal de Saúde

(Publicado por omissão)
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